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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo, Gestão Pública,
Direito Tributário, Financeiro e Processo”, no VIII Encontro Virtual do CONPEDI,
reafirmam o compromisso da comunidade acadêmica com a produção científica de qualidade,
pautada pela atualidade dos temas e pela busca por soluções jurídicas alinhadas aos desafios
contemporâneos. À semelhança das edições anteriores, as apresentações contribuíram para o
fortalecimento do debate qualificado.

Foram abordadas questões como a moralidade administrativa, os impactos da corrupção
municipal, os supersalários no serviço público, a governança digital e os efeitos da reforma
tributária, sempre com recorte técnico e inovador. Ressalta-se ainda a pluralidade de
abordagens e a diversidade institucional e regional dos(as) participantes, oriundos de
instituições públicas e privadas de todo o país.

Esses trabalhos foram objeto de ricas discussões, receberam sugestões relevantes para o
aprofundamento das análises e demonstraram, em comum, a preocupação com a efetividade
do Direito como instrumento de transformação social. A diversidade temática, a qualidade
teórica reitera a importância deste Grupo de Trabalho como espaço de construção do
conhecimento jurídico.

Como coordenadores da presente sala virtual, temos a satisfação de apresentar esta síntese,
certos de que os trabalhos aqui reunidos representam valiosa contribuição à pesquisa jurídica
nacional e à missão institucional do CONPEDI de incentivar a excelência acadêmica e o
diálogo entre saberes.

Prof. Dr. Rogério Mollica

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos
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TÍTULO DO TRABALHO: REFORMA TRIBUTÁRIA, TRANSIÇÃO
ENERGÉTICA E PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA: standards para o design de
políticas fisco-ambientais orientadas para a promoção de matrizes energéticas

sustentáveis.

Emilio Eduardo Pereira Pires1

Lucyane bertrand Pinto

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A Reforma Tributária inaugurou uma mudança de paradigma no Sistema
Tributário Nacional ao introduzir princípios norteadores, entre os quais se destaca a defesa do
meio ambiente, conforme disposto no art. 145, § 3º, da Constituição Federal. As alterações
promovidas pela Emenda Constitucional nº 132/2023 alinham-se a uma tendência global,
como os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS/Agenda 2030), em consonância
com outros marcos normativos nacionais, como a Lei nº 12.187/2009. Nesse cenário,
destaca-se o papel da função extrafiscal dos tributos, que transcende a mera arrecadação e
permite ao Estado induzir comportamentos econômicos, promovendo práticas sustentáveis e
desestimulando aquelas que sejam prejudiciais ao interesse público. A extrafiscalidade
desponta como instrumento relevante para a efetivação do direito fundamental ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, caput, da CF). A superação da atual Crise
Climática passa pela mudança da matriz energética da economia que é pautada em
combustíveis fósseis. Por isso, a prevenção de instrumentos fiscais ambientais na Constituição
Federal adquire especial importância. Diante desse contexto, a pesquisa se propõe a discutir
critérios que sejam capazes de assegurar a efetividade dos instrumentos fiscais na promoção
de matrizes energéticas sustentáveis, de modo a assegurar a eficiência em matéria tributária,
na perspectiva da “justiça da tributação e geração de desenvolvimento econômico e social,
pela exata detecção dos limites da capacidade contributiva e das imposições e estímulos
necessários para que a sociedade progrida” (Martins, 2006, p. 649). No caso da
extrafiscalidade, a tributação eficiente será aquela que consiga melhor concretizar o objetivo
constitucional para o qual se destina, o que pressupõe a definição de critérios práticos e
eficazes (Felippo, 2016), que permitam avaliar a performance das políticas fiscais
(Guimarães, 2022) e seu efetivo controle social.

PROBLEMA DE PESQUISA: No contexto da Reforma Tributária, a pesquisa levanta a
seguinte indagação: quais critérios poderiam ser utilizados na estruturação de políticas
fisco-ambientais orientadas para a promoção de matrizes energéticas sustentáveis no Brasil?

OBJETIVO: Objetivo geral: propor critérios para estruturação de políticas fisco-ambientais
orientadas na promoção de matrizes energéticas sustentáveis no Brasil. Objetivos específicos:
identificar os instrumentos fiscais criados pela Emenda Constitucional nº 132/2023 para
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promoção de matrizes energéticas sustentáveis; avaliar critérios já utilizados em políticas
extrafiscais no Brasil e na experiência internacional; propor critérios para a estruturação de
políticas fisco-ambientais.

MÉTODO: Adotou-se o método de abordagem indutivo, com utilização de técnicas de
pesquisa bibliográfica e documental.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Ao final da pesquisa, foram identificados, na Emenda
Constitucional nº 132/2023, os seguintes instrumentos fiscais orientadas para a promoção de
matrizes energéticas sustentáveis: (i) o incentivo ao uso de critérios ambientais na concessão
de incentivos regionais, com destaque para a redução das emissões de carbono (art. 43, § 4º,
da CF); (ii) os benefícios fiscais vinculados à produção de veículos com motor elétrico (art.
19, §§ 1º e 3º, da EC nº 132/2023); e (iii) a previsão de um regime fiscal favorecido para
biocombustíveis e hidrogênio verde (art. 225, § 1º, VIII, da CF). A partir de experiência
internacional e da revisão bibliografia nacional, foi possível criar um modelo com 7 (sete)
critérios orientar a estruturação de políticas fisco-ambientais no Sistema Tributário Nacional,
quais sejam: 1) finalístico, 2) técnico-tributário, 3) técnico-científicos, 4) internacionais, 5)
socioambientais, 6) performance, controle e avaliação, e 7) transversalidade, de modo a
garantir não só a sua legitimidade, mas também a sua eficácia e efetividade.

Palavras-chave: política fisco-ambiental, sustentabilidade, princípio da eficiência, matriz

energética
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